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Introdução

A  exis tência  de  um  isolamento  natural  da  pessoa,  onde  a 
mesma  possa  viver  o  seu  inter ior  e  se  manifes tar  l ivre  dos  olhos 
sociais  preservando  a  sua  int imidade  é  fundamenta l  para  o 
desenvolvimento  da personal idade  humana.

A Const i tuição  Brasi le ira  declara  que:  “ [ . . . ]  são  invioláveis  a 
int imidade,  a  vida  pr ivada,  a  honra  e  a  imagem  das  pessoas , 
assegurado  o  direi to  à  indenização  pelo  dano  mater ial  ou  moral 
decorrente  de sua violação”.(ar t .  5º ,  inc.  X).

A  int imidade  e  a  vida  pr ivada  são  er igidas  na  Const i tuição 
como  valores  humanos,  na  condição  de  direi to  individual  e  para  tanto 
em defesa  deste  direi to  fundamenta l ,  nos  preocupamos  em preservá- las 
do conhecimento  alheio.

Nossos  erros ,  nossas  imperfeições  e  a té  mesmo  nossas 
vir tudes  não  devem  estar  obrigator iamente  expostas  ao  domínio 
público,  pois ,  in teresses  var iados  podem  forçar-nos  a  ocul tar 
determinados  fatos  do conhecimento  de  outras  pessoas .

Vários  exemplos  poderiam  ser  c i tados ,  como  interesses 
exclus ivos  de  ordem privada  e  int ima,  a  jus t i f icar  a  sua  preservação do 
conhecimento  alheio.

-  A  mulher  que  já  t rabalhou  em  casa  de  costumes  e  ao  mudar 
e  progredir  na vida não  quer  vê o seu passado revelado.

-  O homossexual  que esconde da famíl ia  a  sua opção sexual .

-  O  ateu  que  para  não  perder  emprego  em  casa  de  pessoas 
rel igiosas  esconde a  sua descrença.

-  O  mil ionário  que  para  não  se  vê  sujei to  a  assal tos  e  pedido 
de emprést imo  esconde a  sua r iqueza.
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Em  tais  s i tuações ,  terceiros  desautor izados  não  podem  violar 
os  segredos  e  reservas  da  pessoa,  pois ,  cer tamente  causar iam 
transtornos  e  danos  i r reparáveis .

Por  sua  vez,  o  desenvolvimento  tecnológico,  a  Internet ,  os 
vár ios  satél i tes  espalhados  pela  nossa  órbi ta  es tão  propiciando  uma 
verdadeira  espionagem à int imidade  da pessoa.

A  interceptação  de  correspondências  via  Internet  pode 
desvendar  segredos  inimagináveis ,  os  te lescópios  com  suas  potentes 
lentes  podem  vigiar  os  passos  de  cada  pessoa  na  terra ,  as  micro-
câmeras  podem  revelar  segredos  só  revelados  entre  quatro  paredes , 
tudo is to  já  é  uma real idade  nos  nossos  dias .

Neste  mesmo  sent ido,  o  próprio  l ixo  de  uma  pessoa  pode 
revelar  os  seus  segredos  mais  ínt imos.  

Daí  a  necess idade  de  se  preservar  a  int imidade  e  pr ivacidade 
de  cada  pessoa,  pois ,  como  observa  Greenwalt ,  c i tado  por  Edson 
Ferreira  da  Si lva ,  “ [ . . . ]  dada  uma sociedade  em  que  muitos  es t i los  de  
vida  e  pontos  de  vis ta  geram  reações  negativas  se  são  conhecidas  
publicamente,  é  essencial  um grau substancial  de l iberdade  contra as  
observações ,  para que haja  genuína autonomia”. 1

José  de  Oliveira  Ascensão,  por  sua  vez,  ensina  em  sua  Obra 
Direi to  Civi l  -  Teoria  Geral  2 ,  que  o  direi to  a  individual idade,  inerente 
a  c lass if icação  de  direi to  de  personal idade,  pode  ser  dividido,  segundo 
Hubmann,  em três  esferas .

-  a  individual ;
-  a  pr ivada;
-  a  secreta .

Diz  Oliveira  Ascensão,  que  a  esfera  individual  protege  o 
homem  em  relação  à  sociedade,  quanto  a  sua  ident if icação  pessoal  e 
sua  imagem,  e  a inda  quanto  ao valor  da honra.

A  esfera  pr ivada,  por  outro  lado,  concentra-se  na 
pr ivacidade,  como  uma  defesa  da  autonomia  necessár ia  à  pessoa  para 
que não seja  absorvida pela  comunidade.

Por  úl t imo,  a  esfera  secreta  corresponde  aos  aspectos  de 
reserva  absoluta ,  inerente  ao  conhecimento  e  consciência  de  cada 
indivíduo,  sendo por  isso mais  densa.

Enfim,  Oliveira  Ascensão,  ao  falar  do  direi to  à  int imidade 
defende  a  demarcação  deste  direi to ,  para  que  não  se  torne  um 
superdirei to .

1 SILVA, Edson Ferreira da. Direito à Intimidade. São Paulo: Oliveira Mendes, 1998. p. 2.
2 ASCENSÃO, José de Oliveira. Direito Civil: Teoria Geral. Coimbra: Coimbra, 1998. p. 97. vol. I.
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Por  isso  é  que  com  freqüência  se  es tabelecem  confl i tos  entre 
o  interesse  de  preservar  a  int imidade  e  o  direi to  de  informação  e  a 
l iberdade  de imprensa.

Devem-se  def inir  os  l imites  da  int imidade  e  da  pr ivacidade 
em conjunto com os  l imi tes  públicos  de informação.

Não  é  necessár io  mui to  esforço  para  ao  abrir  os  jornais 
ver if icar  a  intromissão  da  imprensa  na  int imidade  e  na  vida  pr ivada 
das  pessoas .

A  necess idade  de  revelar  a  vida  ínt ima  da  Princesa  Diane 
ta lvez  tenha  s ido  a  causa  maior  da  sua  t rágica  morte ,  ante  o  assédio 
intermitente  dos  fotógrafos .

A  própria  imprensa  costuma  not iciar  o  envolvimento  de 
pessoas  com cr imes  e  outros  fatos  desabonadores  da conduta  através  de 
imagens  e  entrevis tas ,  apontado-as  muitas  vezes  como  autoras  de 
cr imes,  com  um  prévio  julgamento  social ,  sem  que  antes  tenham,  as 
mesmas,  s ido julgadas  pela  jus t iça .

Fato  notór io  e  de  repercussão  nacional  foi  a  denúncia  de  que 
em  respei tada  escola  de  São  Paulo  ocorr ia  abusos  sexuais  contra 
cr ianças ,  o  que  divulgado  pela  imprensa  causou  uma  revol ta  popular 
com  o  apedrejamento  da  escola ,  a  decretação  de  pr isões  prevent ivas  e 
ameaças  de  l inchamentos  aos  proprietár ios ,  quando  na  verdade  houve 
um mal  entendido,  a través  de  falsa  denúncia  e  nada  f icou  demonstrado 
quanto  a  exis tência  de  abusos  sexuais ,  mas  a  credibi l idade  da  escola 
nunca  mais  foi  recuperada  e  os  seus  proprietár ios  sofrem  até  hoje  os 
t raumas  e  danos  causados .

O  direi to  da  int imidade  susci ta  inúmeras  dif iculdades ,  sendo 
a  pr imeira  delas  precisar  a  extensão  do  seu  conteúdo,  pois ,  tem caráter 
subjet ivo,  var iando  de pessoa  a  pessoa,  onde,  por  outro  lado  os  valores 
sociais  são mutáveis  no tempo e  no espaço.

Neste  mesmo  sent ido,  há  dif iculdade  em  se  es tabelecer  em 
quais  s i tuações  o  interesse  pela  preservação  da  int imidade  deva  ser 
sacr if icado  em  prol  de  um  outro  interesse  jur idicamente  protegido, 
quando se encontram antagônicos .

Assim,  vol tado  pelo  interesse  de  es tudar  o  direi to  de 
int imidade  sob  o  ponto  de  vis ta  do  direi to  da  personal idade, 
a tualmente  inser ido  no Código Civi l ,  optei  pelo  presente  t rabalho.

2 Evolução do direito à intimidade
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O  Direi to  à  int imidade  e  à  vida  pr ivada  não  possui  expressa 
construção  jur ídica  antes  do  f inal  do  século  XIX,  contudo,  vale  dizer 
que  de  forma  ref lexiva,  os  pr incípios  gerais  e  os  direi tos  consagrados 
naquela  época  protegiam  e  alcançavam  os  objet ivos  hoje  t raçados  pelo 
concei to  de int imidade  e  pr ivacidade.

Nota-se  que  os  fatores  que  hoje  ensejam  uma  discipl ina  da 
int imidade  e  da  vida  pr ivada,  antes  recebiam  um  tratamento  jur ídico 
advindo dos  ins t i tutos  cláss icos ,  sem uma proteção  específ ica.

A  par t i r  do  desenvolvimento  da  sociedade,  com  o 
crescimento  das  cidades ,  a  cr iação  das  relações  de  consumo,  o  avanço 
da  tecnologia ,  a  int imidade  e  a  vida  pr ivada  passaram  a  exigir  um 
s is tema  de  proteção  mais  específ ico  e  ref inado,  como  resul tado  da 
necess i tada  proteção  aos  per igos  dos  novos tempos.

Neste  sent ido,  José Adércio  Lei te  Sampaio,  ensina  que:

Não  obstante,  julgarmos  que,  em  princípio,  a  
his tór ia  do  direi to  fundamental  à  int imidade  e  à 
vida pr ivada será a his tór ia do homem em busca de 
real ização  de  sua  dignidade,  será  a  his tór ia  de  
suas  lutas  contra  a  opressão,  o  arbí tr io ,  em  prol  
da  af irmação  de  sua  l iberdade,  confundindo-se,  
nesse  sentido,  com  a  ideal ização  e  posi t ivação  dos  
direi tos  fundamentais . 3

2.1 Os Direitos  Fundamentais

No  estudo  do  direi to  à  int imidade  e  à  vida  pr ivada  encontra-
se o  es tudo da própria  independência  do homem perante  o  Estado.

O  domínio  da  pr ivacidade  não  es tá  submet ido  ao  controle 
público,  como  ensina  o  Mestre  Oliveira  Ascensão 4 ,  sendo  ass im, 
t ra tado  como  o  direi to  de  decisão  l ivre ,  daí  porque  o  termo  privatus  
et imologicamente  falando  representa  o  que  es tá  “fora  do  Estado,  
per tencente  à  pessoa ou ao indivíduo mesmo”.

Neste  sent ido,  o  direi to  à  vida  pr ivada  leva  em  consideração 
a  autonomia  da  pessoa  humana,  como  a  l iberdade  de  tomar  decisões 
sobre  assuntos  ínt imos,  que  já  se  demonstram  nas  pr imeiras 
declarações  de  direi tos  que  revelam como garant ias  de  independência  a 
inviolabi l idade  da pessoa,  da sua casa e  de  suas  correspondências .   

As  proibições  cont idas  no  Capítulo  39  da  Carta  Magna 
Inglesa  tem  a  seguinte  disposição:  “Nenhum  homem  l ivre  será  preso  

3 SAMPAIO, José Adércio Leite. Direito à intimidade e à vida privada. Belo Horizonte: Del Rey, 1998. 
p. 34.
4 ASCENSÃO, José de Oliveira. Direito Civil: Teoria Geral. Coimbra: Coimbra, 1998. p. 13. vol. I.
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ou det ido  em prisão  ou  privado  de  suas  terras  ou  posto  fora  da  le i  ou 
banido  ou  de  qualquer  maneira  moles tado;  e  não  procederemos  
contra  ele ,  nem  o  faremos  vir  a  menos  que  por  julgamento  legí t imo 
de seus  pares  e  pela  le i  da terra”.  5

Ora,  segundo  o  Mestre  Lei te  Sampaio,  a  previsão  legal 
cont ida  na  Magna  Carta  evoluiu  dentro  do  Commom  Law ,  para  o 
pr incípio  “man’s  house  in  his  cast le”,  formulado  por  Lord  Coke  em 
1604,  no  julgamento  semayne  case ,  aonde  se  viu  frus trada  a  execução 
de  uma  dívida  pela  obstacul ização  do  ingresso  do  xer ife  na 
propriedade  do  executado,  formulando-se  o  seguinte  pr incípio: “A casa 
de  um  homem  é  o  seu  castelo  e  for taleza,  tanto  para  sua  defesa  
contra injúria e  a  violência,  quanto  para o seu repouso”.

 Neste  sent ido,  tornou-se  famoso  o  discurso  no  Parlamento 
Bri tânico  de  Lord  Chatam,  por  ocasião  dos  debates  acerca  do  uso  de 
ordens  gerais  de arres tos :

O  homem  mais  pobre  pode,  em  sua  casa,  desafiar  
todas  as  forças  da  Coroa.  Essa  casa  pode  ser  
frági l  -  seu  te lhado  pode  mover-se  -  o  vento  pode  
soprar  em  seu  inter ior  -  a  tempestade  pode  entrar ,  
a  chuva  pode  entrar  -  mas  o  Rei  da  Inglaterra  não 
pode  entrar  -  seus  exérci tos  não  se  atreverão  a 
cruzar  o umbral  da arruinada morada. 6

A casa  do homem foi  equiparada  a  um castelo,  para  efei tos  de 
proteção  de  sua  famíl ia  e  objetos ,  sendo  de  logo  considerada  uma 
garant ia  de  todos  os  cidadãos  contra  o  Estado,  tendo,  nes te  mesmo 
sent ido,  a  Const i tuição  Francesa  de  1791,  proclamado  a 
inviolabi l idade  do  domicí l io ,  dispondo  que:  “Nenhum  agente  da  força 
pública  pode  entrar  na  casa  de  um  cidadão,  senão  que  para  executar  
um mandado da  pol ícia  ou  da  jus t iça,  nos  casos  formalmente  previs tos  
em lei”.

A  proteção  ao  domicí l io  demonstra  a  extensão  da  l iberdade 
individual ,  aonde  se  resguarda  o  local  que  em  primeiro  lugar  se 
desenvolve  a  vida  pr ivada  e  seus  acontecimentos  ínt imos, 
const i tuindo-se  na  atual  proteção  à  vida  pr ivada  e  à  int imidade, 
consagrada no direi to .

2.2 Direito  de propriedade

5  SAMPAIO, José Adércio Leite. Direito à intimidade e à vida privada. Belo Horizonte: Del Rey, 1998. 
p. 34.
6 HANSARD, Parliamentary History of England, 1753-1765, p. 1307,  apud SAMPAIO, José Adércio 
Leite. Direito à intimidade e à vida privada. Belo Horizonte: Del Rey, 1998. p. 36.
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No  Direi to  Romano  a  propriedade  absoluta  assegurava  ao 
dominus  d iversas  prerrogat ivas ,  entre  e las  a  faculdade  de  em  seus 
l imites  desenvolver  uma vida secreta  e  ínt ima.

A  proteção  erga  omnes  do  direi to  de  propriedade  concedia  as 
condições  necessár ias  à  defesa  contra  quaisquer  incursões  em  seu 
âmbi to  interno  e  isolado.

O  sent ido  de  propriedade  era  bem  mais  amplo  do  que  o 
atualmente  empregado,  es tando  contido  em  seus  objetos  aspectos  do 
direi to  à  int imidade  e  à  vida  pr ivada.

Neste  sent ido,  o  Mestre  Lei te  Sampaio 7  c i ta  como  exemplo 
Hobbes ,  “para  quem  a  ‘propriedade’  do  homem  incluía  ‘sua  vida  e  seu 
corpo;  a  seguir ,  as  coisas  referentes  à  afeição  conjugal ;  e  depois ,  os 
bens  e  os  meios  de vida’”.

Assim,  não  é  de  se  es tranhar  que  antes  do  século  XIX,  o 
direi to  de  propriedade  tenha  servido  para  tutelar  o  domínio  pr ivado, 
contudo,  com as  mutações  das  prát icas  sociais  a  defesa  da vida  pr ivada 
construída  sob  a  noção  cláss ica  de  propriedade  passou  a  necess i tar  de 
t ransformações  técnicas  exigidas  para  acompanhar  as  mudanças 
pol í t icas ,  sociais  e  econômicas .

Neste  sent ido,  passou-se  a  reconhecer  a lém  da  propriedade 
mater ial  sobre  as  coisas  corpóreas ,  a  propriedade  no  âmbito  imater ia l , 
tendo como ponto de  par t ida  o direi to  do autor  e  o  direi to  à  imagem.

A  inviolabi l idade  do  domicí l io  elevada  à  garant ia  da 
l iberdade  individual  demonstra  a  inf luência  do concei to  de propriedade 
na defesa da  vida pr ivada,  aonde o Mestre  Lei te  Sampaio  faz  ênfase em 
comentar :  “A  própria  máxima  man’s  home  is  his  cast le ,  demonstra  a 
pr imeira  tutela  patrocinada  pela  propriedade  à  t ranqüil idade  dos  que 
al i  habi tassem,  logo  a  seguir  e  de  maneira  des tacada  erguida  à 
condição  de  um  direi to  oponível  ao  Estado  diante  da  necess idade 
pol í t ica  de contenção de seus  poderes”. 8

2.3 Direito  à honra

Há,  no  entanto,  doutr inadores 9  que  encontram no  direi to  à  honra  a 
or igem do direi to  à  int imidade  e  à  vida pr ivada.

7 SAMPAIO, José Adércio Leite. Direito à intimidade e à vida privada. Belo Horizonte: Del Rey, 1998. 
p. 39.
8 Ibidem, p. 40.
9 MATONI. El derecho a la intimidad; GAREIS. Das recht am eigenen bilde; OLSHAUSEN. Das recht 
am eigenen  dilde  apud SAMPAIO,  José Adércio  Leite.  Direito à intimidade e à vida privada. Belo 
Horizonte: Del Rey, 1998. p. 48.
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De  cer ta  forma,  a  proteção  à  honra  t inha  abrigo  em  leis 
próprias ,  sendo  defendida  pelos  Tribunais ,  tendo  algumas  construções 
jur isprudenciais  unido  à  tese  de  defesa  da  int imidade  com  a  defesa  a 
honra,  apesar  do  aspecto  int imidade  encontrar-se  obscurecido  ante  a 
ênfase atr ibuída  ao direi to  à  honra.

Cita-se  o  exemplo  da  queixa  apresentada  por  Archange  Roi 
perante  um Juiz  de  Paz de  Montreal  contra  a  sua  vizinha,  que  lhe  havia 
fei to  vár ios  insul tos ,  com  a  intromissão  e  revelação  de  assuntos 
per t inente  à  vida pr ivada  que deveriam f icar  ocul tos ,  dando-se ênfase  a 
vinculação  da  honra aos  assuntos  da  vida pr ivada.

2.4 Direitos  da Personalidade .

Apesar  do  dissenso  quanto  à  or igem  dos  direi tos  da 
personal idade,  somente  no  século  passado  es te  direi to  ganhou  relevo 
com sól idas  bases  cient í f icas .

Do  direi to  da  personal idade,  de  sua  discussão  doutr inár ia 
surgiram  os  maiores  contr ibutos  para  a  formação  e  a  individual ização 
do direi to  à  int imidade  e  à  vida  pr ivada.

A  par t i r  da  Alemanha  foram  travadas  diversas  batalhas 
doutr inár ias  quanto  à  exis tência  ou  autonomia  do  direi to  de 
personal idade,  batalhas  essas  que  foram  vencidas  a  par t i r  da 
Const i tuição  Alemã  de  1949,  com  a  introdução  do  ar t igo  1º  na 
Const i tuição  Alemã  que  def iniu  a  “ intangibi l idade  da  dignidade 
humana”  como  direi to  fundamental  e  em seu  ar t igo  2º  dispôs  quanto  “a 
garant ia  do l ivre  desenvolvimento  da personal idade.”

Ora,  segundo as  l ições  do Mestre  Oliveira  Ascensão:

A  dignidade  da  pessoa  humana  implica  que  a  cada 
homem  sejam  atr ibuídos  direi tos ,  por  ela  just i f icados  e  
impostos ,  que  assegurem  esta  dignidade  na  vida  social .  
Esses  direi tos  devem  representar  um mínimo,  que  cr ie  o  
espaço  no  qual  cada  homem  poderá  desenvolver  sua 
personalidade.  Mas  devem  representar  também  um 
máximo,  pela intensidade  da tutela  que recebem 1 0 .

No  direi to  da  personal idade  a  pessoa  é  o  fundamento  e  o  f im 
do direi to  sendo ass im,  pois ,  defendida  a  reserva  sobre  a  int imidade  da 
vida  pr ivada  como  fator  essencial  ao  desenvolvimento  da 
personal idade  humana.

É  então  a  par t i r  da  noção  de  que  a  personal idade  humana  é 
inviolável  que  se  tem  o  início  da  construção  do  direi to  à  int imidade 
com a  def inição  de seus  aspectos  próprios ,  como um direi to  autônomo.

10 ASCENSÃO, José de Oliveira. Direito Civil: Teoria Geral. Coimbra: Coimbra, 1998. p. 64. vol. I.
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2.5 Right  of  pr ivacy

A  part i r  da  publicação  de  um  ar t igo  na  Harvard  Law  review , 
in t i tulado  Right  of  pr ivacy ,  deu-se  nos  Estados  Unidos  a  reforma  do 
direi to  à  int imidade  e  à  vida  pr ivada.

Os  autores  do  ar t igo  Samuel  Dennis  Warren  e  Louis  Dembitz 
Brandeis  apresentaram  o  novo  direi to  através  da  evolução  do  Common 
Law  d iante  da  evolução  dos  eventos  e  da  necess idade  de  proteção  das 
pessoas .

Recentes  invenções  e  métodos  negociais  chamam  a 
atenção  para  o  próximo  passo  que  deve  ser  dado  com 
vis tas  à  proteção  da  pessoa  e  para  segurança  do  
indivíduo,  aquilo  que  o  Juiz  Cooley  chama  de  o  direi to  
“de  ser  deixado em paz”  (r ight  to  be  alone) .  Fotografias  
ins tantâneas  e  empresas  jornalís t icas  invadiram  o 
espaço  sagrado  da  vida  domést ica;  e  numerosos 
aparelhos  mecânicos  ameaçam  tornar  real idade  o 
vat ic ínio  de  “what  is  whispered  in  the  closet  shal l  be  
proclaimed from the house- tops” 1 1 .

Segundo  o  Mestre  Lei te  Sampaio,  o  novo  sent ido  de  proteção 
jur ídica  não  t inha  assento  em  bases  f ís icas ,  mas  s im  em  bases 
espir i tuais ,  não  tendo  ainda  por  fundamento  a  propriedade  ou  a  quebra 
de  contrato,  tendo  na  verdade  como  fundamento  a  inviolabi l idade  da 
personal idade .

O objeto do Right  of  pr ivacy ,

[ . . . ]  resumido  em  estar  só,  que  compreendia  os  
pensamentos ,  as  emoções  e  os  sentimentos  do  indivíduo,  
independente  de  forma de  sua  expressão:  manifes tos  em 
cartas ,  diár ios ,  l ivros ,  desenhos,  pinturas  ou 
composições  musicais .  Verbalmente  em  conversas;  
através  do  gestual ,  em  expressões  faciais ,  at i tudes  ou  
na  s imples  aparência  pessoal;  em  comportamentos  ou 
manias ,  como  as  de  um  colecionador  de  jóias  ou  de  
outras  coleções  mais  extravagantes ,  por  exemplo,  as  de 
aquecedores  ou  de  caldeiras;  em  fatos  da  vida  pessoal ,  
social  ou domést ica 1 2 .

Contudo,  mesmo  a  proteção  da  dignidade  da  pessoa  humana 
através  de  direi tos  da  personal idade  e  do  r ight  of  pr ivacy  não  são  eles 
t idos  como  direi tos  absolutos ,  pois ,  sofrem  l imitações  na  própria  le i 

11 WARREN E BRANDEIS apud SAMPAIO, José Adércio Leite. Direito à intimidade e à vida privada. 
Belo Horizonte: Del Rey, 1998. p. 57.
12 Ibidem, p. 59.
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quando  se  contrapõem  a  direi tos  de  outras  pessoas  e  a  interesses 
sociais  re levantes .

Assim,  es ta  breve  s íntese  his tór ica  demonstra  a  evolução  do 
direi to  à  int imidade  quando  par t iu  da  idéia  de  elemento  inerente  ao 
direi to  de  propriedade  até  ser  admit ido  na  qual idade  de  direi to 
autônomo com suas  próprias  def inições .

3 Conceito

A  definição  do  conteúdo  e  dimensão  do  direi to  à  int imidade 
tem  início  a  par t i r  do  es tudo  dos  fenômenos  sócio-psíquicos ,  em  que 
os  valores  vigentes  em  cada  época  e  lugar  exercem  inf luência  sobre  o 
indivíduo,  que  em  razão  desses  valores  tem  a  necess idade  de 
resguardar  do  conhecimento  de  outras  pessoas  os  aspectos  mais 
par t iculares  de  sua  vida.

Neste  sent ido,  Diogo  Lei te  Campos  em  sua  Obra  Lições  de 
Direi tos  da  Personal idade 1 3  ao  disser tar  sobre  o  Direi to  à  Pr ivacidade 
esclarece  que  na  sociedade  inglesa  do  século  XVI  quanto  mais 
inf luente  na  sociedade  e  mais  a l to  o  grau  de  nobreza  tanto  mais 
pública  era  a  vida desta  pessoa.

O nobre  da sociedade  inglesa  t inha  o dever  de dar  exemplo  de 
vida  inf luenciando  seus  parentes ,  súdi tos  e  servidores  e  para  tanto  sua 
vida era  exposta  ao  público.

Tudo  o  que  o  soberano  era  ou  faz ia  t inha  relevância  
social ,  dada  a  sua  importância,  o  seu  poder ,  a  sua 
capacidade  de  inf luenciar  a  vida  social  e  pol í t ica.  Nada 
nele  era  pr ivado:  as  suas  qualidades ,  os  seus  
sentimentos ,  as  suas  idéias ,  tudo  o  que  nele  era  como 
homem,  dado  que  era  um  homem  que  governava,  
interessava  ao  público.  Depois ,  toda  a  sua  vida  es tava  
aberta  ao  público:  as  suas  devoções ,  os  seus  dei tar  e  
levantar ,  as  refeições ,  o  parto  da  rainha,  e tc . ,  eram 
tes temunhados  por  um  largo  número  de  pessoas .  Os  
seus  vícios  e  v ir tudes  eram  condições  do  mal-es tar  ou 
do  bem-estar  do  Estado:  eram  controlados  de  perto,  
mesmo se não podiam ser  modif icados. 1 4

Naquela  época  não  havia  a  noção  de  pr ivacidade  e 
int imidade.

Assim  como  nas  cul turas  pr imi t ivas ,  a  exemplo  de 
comunidades  indígenas ,  a  nudez  fazia  par te  dos  costumes,  o  que  não 
causava nenhum constrangimento  aos  integrantes  des tes  grupos .

13 CAMPOS, Diogo Leite. Lições de Direitos da Personalidade. 2. ed. Coimbra: Coimbra, 1995. p. 96.
14 Ibidem, p. 96.
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Por  sua  vez,  nos  povos  civi l izados  as  pessoas  não  se 
sent ir iam  bem  caso  fossem  apresentadas  às  outras  despidas  de  suas 
ves tes .

Os  valores  de  cada  grupo  em  diferentes  épocas  determinam  o 
que  deve  ou  não  ser  preservado  do  conhecimento  alheio,  sendo  es tes 
valores  a  base  objet iva  em  que  se  deve  fundar  a  tutela  jur ídica  da 
int imidade.

Neste  sent ido,  surgem  os  problemas  das  def inições ,  segundo 
o  Mestre  Edson  Ferreira  da  Si lva,  em  que  as  dif iculdades  se 
concentram na  def inição  do direi to  da  int imidade  e  o  seu conteúdo.

Inicialmente,  vár ias  expressões  são ut i l izadas  para  ident if icar 
es te  direi to ,  onde  nos  Estados  Unidos  é  conhecido  pelo  nome  r ight  of  
pr ivacy  ou  r ight  to  be  alone ;  na  França  é  conhecido  como  droi t  a  la  
vie  pr ivée  ou  droi t  a  l ’ int imité ;  por  sua  vez  na  I tá l ia  es te  direi to  se 
dis t ingue  em  três  categorias :  dir i t to  al la  r iservatezza  e  dir i t to  al la  
segretezza  ou al  r ispet to  del la  vi ta  pr ivata .

Na  Espanha,  fa la-se  em  derecho  a  la  int imidad  e  derecho  a 
la  vida  pr ivada ,  enquanto  que  em  Portugal  denomina-se  “direi to  à 
proteção  da int imidade  da  vida pr ivada”.

Na  Alemanha,  aonde  foi  concebida  a  doutr ina  das  esferas  são 
ut i l izadas  as  seguintes  expressões  privatsphäre ,  in t imsphäre 
gehermsphäre . 1 5

Costa  Júnior ,  c i tado  por  Edson Ferreira  da  Si lva,  ao  comentar 
as  divisões  impostas  pela  doutr ina  alemã,  a lude  a  círculos  concêntr icos 
da esfera  da  vida pr ivada.

ESFERAS DA PRIVACIDADE
                                                         
                                                   Esfera  pr ivada  s tr ic to  sensu    
                                                       Esfera  da  int imidade    

        
                                                            Esfera  do segredo

Segundo  Costa  Júnior ,  o  c írculo  externo  ser ia  abrangido  pela 
esfera  pr ivada  s tr ic to  sensu  (pr ivatsphäre) ,  compreendendo  todos 
aqueles  acontecimentos  que  a  pessoa  deseja  que  não  se  tornem  do 
domínio  público.
15 ASCENSÃO, José de Oliveira. Direito Civil: Teoria Geral. Coimbra: Coimbra, 1998. p. 97. vol. I.
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A  esfera  da  int imidade,  também  denominada  de  esfera  da 
confiança,  ser ia  aquela  em  que  somente  poucas  pessoas  es tar iam 
autor izadas  a  par t ic ipar ,  sendo  aquelas  que  representam  uma  relação 
de famil iar idade.

No  menor  dos  círculos  es tar ia  a  esfera  do  segredo,  com  o 
objet ivo  especial  de  preservar  a  mais  int ima  camada  do  indivíduo, 
garant ida  pela  reserva mental  de cada  pessoa.

Contudo,  apesar  das  diversas  def inições  pers is t i  a inda  a 
dif iculdade  em  del imi tar  a  f ronteira  entre  o  público  e  o  pr ivado,  entre 
a  esfera  pr ivada  e  a  ínt ima,  entre  a  esfera  ínt ima e  a  esfera  do segredo.

Busca-se saber  o  que realmente  é  reservado à  int imidade.

Tais  dif iculdades  vol tam-se  as  tentat ivas  de  uma  boa 
def inição  do que seja  int imidade.

As  diversas  legis lações ,  ante  a  dif iculdade  de  def inir  o 
conteúdo  da  int imidade,  têm  prefer ido  proclamar  o  direi to ,  deixando 
para  a  jur isprudência  o  preenchimento  deste  conteúdo,  quando  da 
apl icação  do direi to  ao caso concreto.

Neste  sent ido,  tomando  como  exemplo  o  Direi to  dos  Estados 
Unidos ,  apesar  da  doutr ina  e  jur isprudência  americana  ut i l izarem  em 
larga  escala  a  expressão  int imidade,  mesmo  ass im,  não  se  tem  uma 
comple ta  idéia  de sua representação.

Wil l iam  Swindler ,  em  sua  obra  Problems  of  law  in 
journalism ,  del ineou  que  o  “direi to  à  vida  pr ivada  pode  ser  def inido 
como  o  direi to  de  viver  a  sua  própria  vida  em  isolamento,  sem  ser 
submetido  a  uma publicidade  que  não provocou ou desejou”. 1 6

Das  vár ias  tentat ivas  de  def inição,  ver if ica-se  que  apesar  da 
dif iculdade  de  se  es tabelecer  o  conteúdo da  int imidade  é  cer to  dizer  da 
necess idade  do homem ter  um campo de  sua  vida proibido  ao público.

Segundo René Ariel  Dott i :

[ . . . ]  genericamente,  a  vida  pr ivada  abrange  todos  os  
aspectos  que por  qualquer  razão não gostar íamos de  ver  
cair  no  domínio  público;  é  tudo aquilo  que não deve  ser  
objeto  do  direi to  à  informação  nem  da  curios idade  da 
sociedade  moderna  que,  para  tanto,  conta  com 
aparelhos  al tamente  sof is t icados 1 7 .

16 SWINDLER,  William  apud SILVA,  Edson Ferreira  da.  Direito  à  Intimidade.  São Paulo:  Oliveira 
Mendes, 1998. p. 35. 
17 DOTTI, René Ariel. Proteção da vida privada e liberdade de informação apud SILVA, Edson Ferreira 
da. Direito à Intimidade. São Paulo: Oliveira Mendes, 1998. p. 34. 
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Mas  a  necess idade  de  proibir  a  invasão  à  esfera  ínt ima 
demonstras-se  como  uma  caracter ís t ica  do  direi to  à  int imidade,  não 
representando na real idade  o seu conteúdo. 1 8

Ora,  deve-se  concluir ,  com  cer ta  precisão,  que  a  maior 
dif iculdade  de  se  es tabelecer  uma  correta  noção  do  que  seja  vida 
pr ivada,  es tá  na  mobil idade  de  seu  conteúdo,  que  pode  var iar  de 
intensidade  em face  das  cul turas ,  lugares  e  épocas .

Neste  sent ido,  a  noção  de  vida  pr ivada  deve  ter  uma 
f lexibi l idade  que  possa  adequar-se  às  var iações  de  seu  conteúdo, 
introduzidas  pelo  tempo,  conforme a  complexidade  da vida social .

Assim,  a  def inição  de  int imidade  es tá  l igada  ao  senso  comum 
adquir ido  em  uma  sociedade  em  decorrência  de  determinada  relação, 
em  que  a  noção  e  o  conteúdo  do  direi to  à  int imidade  se  revela  através 
da  necess idade  de  subtrair  do  conhecimento  alheio,  aspectos  da  vida 
pr ivada.

4 Limites  ao direito  à int imidade

O Direi to  à  int imidade  apesar  de absoluto  não é  i l imitado.

Apesar  do  direi to  à  int imidade  ser  oponível  erga  omnes , 
contra  todos ,  independente  de  qualquer  relação,  o  mesmo es tá  sujei to  a 
l imitações .

Tais  l imitações  podem  ser  objeto  de  uma  atuação  legis lat iva 
ou por  intervenção judicial 1 9 .

Neste  sent ido,  o  Mestre  Oliveira  Ascenção  ensina  que  os 
direi tos  de  personal idade,  dos  quais  o  direi to  à  int imidade  faz  par te , 
sofrem l imitações  intr ínsecas  e  extr ínsecas 2 0 .

As  l imitações  intr ínsecas  dizem  respei to  aos  l imites 
demarcados  pela  le i ,  ao es tabelecer  o  conteúdo do próprio  direi to .

As  l imi tações  extr ínsecas ,  por  sua  vez,  resul tam  da 
necess idade  de  conjugação  de  determinados  direi tos  com  outras 
s i tuações  também protegidas .

18 “Concordamos  com Milton Fernandes  que  esta  garantia  contra  a  curiosidade  e  a  malícia,  embora 
constitua característica da vida privada, longe está de constituir-lhe a essência.” FERNANDES, Milton. 
Proteção civil da intimidade apud SILVA, Edson Ferreira da. Direito à Intimidade. São Paulo: Oliveira 
Mendes, 1998. p 36.
19 SAMPAIO, José Adércio Leite. Direito à intimidade e à vida privada. Belo Horizonte: Del Rey, 1998. 
p. 383.
20 ASCENSÃO, José de Oliveira. Direito Civil: Teoria Geral. Coimbra: Coimbra, 1998. p. 97. vol. I. 
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Quanto  ao  direi to  à  int imidade,  os  poderes  e  deveres  que 
compõem o  seu  conteúdo  são  demarcados  pela  le i ,  es tando  sujei tos  aos 
l imites  impostos  por  es ta  mesma lei .

Por  sua  vez,  o  direi to  à  int imidade  não  pode  ser  considerado 
tão  absoluto  que  em  conjugação  com  outros  direi tos  não  possa  ser 
afas tado,  ante  a  maior  relevância  des te  úl t imo  direi to  em  proteção  da 
dignidade  humana,  ou em defesa  do interesse  público.

4.1 Por atuação legis lat iva.

A  int imidade  não  pode  sofrer  nenhuma  res tr ição  que  não 
tenha  base  legal  fundada  no  pr incípio  da  legal idade,  onde  ninguém 
será obrigado  a  fazer  ou deixar  de  fazer  a lguma coisa  senão em vir tude 
de le i .

A  res tr ição  ao  direi to  à  int imidade,  segundo  Lei te  Sampaio, 
pode ser  de ordem direta  ou indireta .

[ . . . ]  d iretamente:  através  de  uma  lei  que  incida 
imediatamente  sobre  o  âmbito  de  proteção  do  direi to  à 
int imidade,  desde  que  haja  autorização  const i tucional  
expressa  nesse  sentido.  Tal  é  o  caso  da  reserva  da  le i  
res tr i t iva  da  inviolabi l idade  de  comunicação 
telefônicas .

Neste  sent ido,  informa  o  ar t .  5° ,  inc.  XII ,  da  Const i tuição 
Federal :  “É  inviolável  o  s igi lo  da  correspondência  e  das  comunicações 
te legráf icas ,  de dados  e  das  comunicações  te lefônicas ,  salvo,  no úl t imo 
caso,  por  ordem judicial ,  nas  hipóteses  e  na forma  que a  le i  es tabelecer 
para f ins  de  invest igação  cr iminal  ou ins trução  processual  penal” .

[ . . . ]  indiretamente:  a  part ir  da  conformação  ou 
concret ização  de  outro  direi to ,  de  uma  competência  ou 
bem  const i tucional .  Assim,  em  princípio,  pode  haver  a 
permissão  legis lat iva  de  quebra  de  s igi lo  bancário,  em 
nome  da  segurança  e  da  moralidade  pública,  do 
exercício  das  funções  inst i tucionais  do  Minis tér io 
Público  e  da  f iscal ização  contábi l ,  f inanceira  e  
orçamentária  da  União  e  das  ent idades  da 
adminis tração  Direi ta  e  Indireta,  pelo  Congresso  
Nacional  e  Tribunal  de Contas  da União.

4.2 Por intervenção jurisdicional .

Os  órgãos  jur isdicionais  a tuam  de  duas  formas  para  res tr ingir  o 
direi to  à  int imidade:
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-  Autor izando  medidas  que  derrogam os  aspectos  inerentes  ao 
direi to  à  int imidade;

-  Intervindo  na  solução  de  confl i tos  entre  o  direi to  à 
int imidade  e  outro  direi to ,  bem ou interesses ,  com prejuízo  daquele .

A  autor ização  para  medidas  derrogatór ias  tem  origem  na 
própria  natureza  jur isdicional ,  devendo,  contudo,  ter  por  fundamento 
uma  base  legal  em  que  é  autor izado  ao  órgão  jur isdicional  intervir  e 
res tr ingir  o  direi to  à  int imidade  com o objet ivo  de cumprir  interesse  de 
maior  relevância .

Tal  procedimento,  a  t í tulo  de  exemplo,  é  encontrado  no  ar t . 
5º ,  inc.  XI,  da  Const i tuição  Federal  bras i le ira ,  vejamos:  “A  casa  é 
as i lo  inviolável  do  indivíduo,  ninguém  nela  podendo  penetrar  sem 
consentimento  do  morador,  salvo  em  caso  de  f lagrante  del i to  ou 
desastre ,  ou  para  pres tar  socorro,  ou  durante  o  dia,  por  
determinação judicial”.

Por  outro  lado,  cabe  ao  juiz  solucionar  os  confl i tos 
envolvendo  direi tos  da  personal idade,  ponderando  de  forma  prudente 
qual  direi to  deverá prevalecer .

A  t í tulo  de  exemplo,  pode-se  ci tar  o  confl i to  entre  o  direi to 
da  pessoa  manter  em  s igi lo  uma  doença  terminal  e  a  poss ibi l idade  da 
divulgação  e  publicidade  desta  doença  para  salvar ,  previamente,  outras 
vidas ,  sujei tas  às  mesmas  condições  de contaminação.

Dentre  as  vár ias  l imitações  que  podem  sofrer  o  direi to  à 
int imidade,  em  confl i to  com  outros  direi tos ,  des tacam-se  a  l iberdade 
de informação e  o  interesse de  produção judicial  da verdade.

4.3 Da l iberdade de informação .

Outra  l imitação  ao  Direi to  à  int imidade,  bas tante  discut ida,  é 
o  Direi to  a  Liberdade  de  Imprensa.

A  l iberdade  de  imprensa  agrega  elementos  funcional-
democrá t icos  e  colet ivos  dividindo-se  no  direi to  de  informar  e  no 
direi to  de ser  informado.

O  direi to  de  ser  informado  vem  disposto  na  Const i tuição 
Federal  de 1988,  quando discipl ina:

a)  É  assegurado  a  todos  o  acesso  à  informação  e 
resguardado  o  s igi lo  da  fonte ,  quando  necessár io  ao 
exercício  prof iss ional(ar t .  5º ,  XIV);
b)  Todos  têm  direi to  a  receber  dos  órgãos  públicos 
informações  de  seu  interesse  par t icular  ou  de 
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in teresse  colet ivo  ou  geral ,  que  serão  pres tadas  no 
prazo  da  le i ,  sob  pena  de  responsabi l idade, 
ressalvadas  aquelas  cujo  s igi lo  seja  imprescindível 
à  segurança  da  sociedade  e  do  Estado  (ar t .  5º , 
XXXIII) ;
c)  São  a  todos  assegurados ,  independentemente  do 
pagamento  de  taxas:  b)  a  obtenção  de  cer t idões  em 
repart ições  públicas ,  para  a  defesa  de  direi tos  e 
esclarecimentos  de  s i tuações  de  interesse  pessoal 
(ar t .  5º ,  XXXIV,b) .

Há  na  Const i tuição  Federal  um  direi to-dever  de  informar  que 
se  relaciona  com um direi to  colet ivo  de conhecer .

Contudo,  es te  direi to  de  conhecer  e  de  informar  não  deve, 
também,  ser  def inido  como  um  direi to  i l imi tado,  apesar  da  prát ica 
jornal ís t ica  demonstrar  o  contrár io .

O  direi to  à  int imidade  apresenta-se  desprotegido  perante  os 
assal tos  da  l iberdade  de  informação,  que  com  o  discurso  do  direi to 
colet ivo  de  ser  informado  todo  fato,  acontecimento  ou  s i tuação  com 
relevância  pública  e  efei to  na  vida  comunitár ia ,  desbanca  a  garant ia 
const i tucional  à  reserva  da int imidade.

O  direi to  à  int imidade  deve  ser  tomado  a  sér io ,  nes te  sent ido 
Lei te  Sampaio 2 1  aponta  a  necess idade  de  dotar  o  direi to  à  int imidade  e 
a  l iberdade  de  informação  de  um  mesmo  nível  de  proteção,  em 
abstrato,  para  de  acordo  com  as  circunstâncias  de  cada  caso, 
prevalecer  uma ou outra .

Sendo  ass im,  Lei te  Sampaio  def ine  que  independente  da 
veracidade  dos  fatos  ou  a  correção  das  opiniões ,  o  que  deve  ter  re levo 
é  a  a t i tude  invasora  que  pode  produzir  no  invasor  responsabi l idade, 
apesar  do legí t imo  exercício  da l iberdade  de  informar.

Desta  forma,  não  interessa  que  o  invasor  es teja  no  exercício 
de  sua  l iberdade  de  informar,  uma  vez  demonstrada  a  a t i tude  invasora 
com  lesões  à  int imidade,  o  invasor  responderá  na  ordem  civi l  e  a té 
cr iminal .

Assim,  fatos  l igados  ao  “es tado  de  saúde,  defei tos  f ís icos , 
t ra tamento  médico  ou  submissão  à  intervenção  cirúrgica,  recuperação 
de  um  estado  mórbido,  opiniões  pol í t icas ,  f i losóf icas  e  rel igiosas , 
incluindo  o  exercício  da  rel igios idade  ou  da  prát ica  de  cul to ,  re lações 
conjugais  ou  extraconjugais ,  a  natureza  da  união  conjugal ,  h is tór ia 
amorosa  e  sent imental ,  re lações  famil iares  e  afet ivas ,  preferências  e 
gostos  sexuais ,  devem  ter  jus t i f icat iva  par t icularmente  sér ia ,  objet iva 

21 SAMPAIO, José Adércio Leite. Direito à intimidade e à vida privada. Belo Horizonte: Del Rey, 1998. 
p. 390.
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e  relevante  ao  interesse  público  para  serem  invest igados  ou 
revelados”. 2 2

Por outro lado,  há  exceções  em que  determinadas  pessoas  têm 
um  comportamento  que  excluem  a  i l ic i tude  da  invasão  da  int imidade 
pela  imprensa.  Pessoas  que  aber tamente  apresentam  suas  experiências 
pessoais ,  como  meio  de  se  promoverem  diante  das  câmaras  e 
manchetes  de  jornais ,  fazendo  presumir  autor ização  ou  consent imento 
táci to  para  a  exposição  da  vida  pr ivada  e  ínt ima  para  uma  ampliada 
platéia .

Por  sua  vez,  o  direi to  à  int imidade,  quando  em  ambiente 
público  é  comprimido,  sem  perder  a  sua  ident idade.  Em  via  pública  o 
indivíduo  também deve  es tar  l ivre  da  ident if icação  e  observação  de  um 
anônimo,  não  podendo  ser  fotografado,  ao  menos  que  não  seja 
faci lmente  ident if icado e  não  es teja  em primeiro  plano na foto.

Contudo,  se  os  fatos  forem  públicos  não  há  como  prendê-los 
no  espaço  da  reserva  da  int imidade,  dis tante  dos  sent idos  colet ivos . 
Neste  sent ido,  a  publicidade  dos  atos  processuais ,  ta is  como,  autos  de 
processo,  inquéri tos  pol ic iais ,  defesas  orais  em  tr ibunais ,  a lém  dos 
discursos  nos  corpos  legis lat ivos  devem  ser  divulgados  l ivremente 
quando  de  interesse  público  e  quando  não  es tejam  cobertos  com  o 
manto  do segredo de jus t iça .

Por  f im,  deve  também  ser  considerada  a  pessoa  envolvida, 
onde  determinadas  pessoas  exercem  inf luência  sobre  uma  cer ta 
comunidade,  ou  como  chefe  pol í t ico,  candidatos  a  cargos  elet ivos , 
guias  espir i tuais ,  escr i tores ,  ar t is tas ,  entre  outros .

A  tese  de  que  es ta  pessoa  pública  não  tem  qualquer  reserva 
de  int imidade  para  mim  parece  superada,  pois ,  mesmo  sendo  uma 
pessoa  pública,  e le  deve  ter  um  espaço  reservado  a  sua  int imidade, 
contudo,  a  dif iculdade  regis tra-se  na  fronteira  da  int imidade  com  a 
necess idade  de  conhecimento  público  dos  aspectos  par t iculares  de 
determinada  pessoa  que  possam  inf luenciar  socialmente  outras 
pessoas .

Assim,  a  vida  opulenta  de  um  Chefe  de  Estado,  patrocinado 
por  dinheiro  público,  ou  de  um guia  espir i tual  às  custas  de  doações  de 
f ié is 2 3 ,  demonstram-se  assuntos  pr ivados ,  com  relevante  interesse 
público,  ante  a  inf luência  que  es tas  pessoas  exercem na  sociedade.  Por 
outro  lado,  os  dramas  famil iares  des tas  pessoas  ou  as  preferências 
sexuais  de  um  polí t ico  fogem  do  interesse  público,  por  não 
manifes tarem uma inf luência  social .

22 SAMPAIO, José Adércio Leite. Direito à intimidade e à vida privada. Belo Horizonte: Del Rey, 1998. 
p. 390.
23 Ibidem,  p. 393.
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Assim,  as  pessoas  públicas  enquanto  suas  int imidades  possam 
inf luenciar  uma  determinada  camada  da  sociedade,  têm  res tr ingido  a 
sua  int imidade  na exata  medida  do interesse  público.

5 O direito  à int imidade no Brasi l

Apesar  da  Const i tuição  Federal  de  1988  dispor  em  seu  ar t igo 
5º ,  inciso  X,  que  a  int imidade  é  inviolável ,  não  há  no  ordenamento 
jur ídico  bras i le iro  le i  específ ica  que tutele  a  int imidade.

A  fal ta  de  legis lação  própria  quanto  à  int imidade  ref le te  na 
sociedade  que  ainda  não  despertou  para  a  importância  da  defesa  da 
int imidade.

A int imidade  em s i ,  ao  meu  ver ,  é  confundida  com o  direi to  à 
honra,  daí  a  pouca  profundidade  do  es tudo  de  seus  aspectos  que  são 
postos  de  lado  ante  a  valoração  da  honra,  de  uma  forma  geral ,  como 
defesa dos  interesses  da  pessoa.

Por  outro  lado,  não  há  ainda  a  idéia  na  sociedade  de  que  a 
divulgação  de  segredos  ínt imos,  mesmo  quando  sejam  verdadeiros , 
possam representar  uma i l ic i tude,  ante  a  lesão da int imidade.

A  sociedade  não  entende  como  ofensa  à  int imidade  a 
revelação  de  segredos  ínt imos  quando  verdadeiros ,  não  visual izando 
uma  forma  de  reparação  deste  dano,  ao  contrár io  do  que  acontece  com 
a violação  à  honra que é  de  interesse social  que  deva ser  res tabelecida. 

Daí  que  os  Tribunais  bras i le iros  são  raramente  provocados 
para manifes tar- se  sobre  a  defesa da int imidade.

Contudo,  apesar  da  fal ta  de  le i  específ ica,  é  fáci l  encontrar 
inúmeros  disposi t ivos  legais  que  ut i l izam  aspectos  do  direi to  à 
int imidade  como  o  objet ivo  de  preservar  o  desenvolvimento  da 
personal idade  na vida  das  pessoas .

Assim,  o  Código  Civi l  bras i le iro  no  Título  Da  Propriedade 
condena  a  construção  em prédio  de  janela ,  e irado,  terraço  ou  varanda  a 
menos  de um metro  e  meio  do imóvel  vizinho 24.

O  Código  de  Processo  Civi l  dispôs  quanto  ao  segredo  de 
jus t iça  nas  ações  que  dizem  respei to  a  casamento,  f i l iação,  separação 
dos  cônjuges ,  conversão  desta  em  divórcio,  a l imentos  e  guarda  de 
menores 2 5 .

24 Art. 573 CC. “O proprietário pode embargar a construção de prédio que invada a área do seu, ou sobre 
este deite goteiras, bem como a daquele, em que, a menos de metro e meio do seu, se abra janela, ou se 
faça eirado, terraço ou varanda.”
25 Art. 155 do Código de Processo Civil Brasileiro.
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Os  atos  processuais  são  públicos ,  contudo,  correm  em 
segredo de jus t iça  os  atos  que  revelarem a int imidade  das  par tes .

O  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente ,  o  Código  de  Defesa 
do  Consumidor ,  a  Lei  de  Regis tros  Públicos ,  o  Código  Comercia l ,  o 
Código  Tributár io ,  o  Código  Penal ,  o  Código  de  Processo  Penal ,  todos 
eles  possuem em seu  texto  disposi t ivos  que  visam à  proteção  da  pessoa 
e  de  sua  int imidade,  quer  res tr ingindo  a  divulgação  de  informações 
int imas  das  pessoas ,  quer  regulando  e  resguardando  as  informações 
prof iss ionais  e  patr imoniais  da pessoa.

A  descr ição  de  todos  esses  disposi t ivos  ser ia  no  mínimo 
cansat iva  e  pouco  didát ica,  devendo-se  por  outro  lado,  dá-se 
relevância  a  le i  n .  5 .250/67,  conhecida  como  Lei  de  Imprensa,  por  ser 
a  pr imeira  le i  a  admit i r  indenização  pelo  dano  moral  e  a  ressalvar  o 
respei to  à  vida pr ivada.  

O  ar t .  1º  des ta  le i  def ine  a  l iberdade  de  informação, 
ressalvando a  responsabi l idade  civi l  por  eventuais  abusos ,  vejamos:

Art .  1º  É  l ivre  a  manifes tação  do  pensamento  e  a  
procura,  o  recebimento  e  difusão  de  informações  ou 
idéias ,  por  qualquer  meio,  e  sem  dependência  de 
censura,  respondendo  cada  um,  nos  termos  da  le i ,  pelos  
abusos  que cometer .

Neste  mesmo  sent ido,  a  violação  de  direi tos  têm  disposi t ivo 
próprio,  no ar t .  49 e  §1º ,  que dispõe:

Aquele  que  no  exercício  da  l iberdade  de  manifes tação 
de  pensamento  e  de  informação,  com  dolo  ou  culpa,  
v iola  direi to ,  ou  causa  prejuízo  a  outrem,  f ica  obrigado 
a  reparar:  I -  os  danos  morais  e  mater iais ,  nos  casos 
previs tos  no  ar t igo  16,  nºs  II  e  IV,  no  ar t igo  18  e  de  
calúnia,  difamação  ou  injúrias;  II-  os  danos  mater iais  
nos  demais  casos .
§1º  Nos  casos  de  calúnia  e  difamação,  a  prova  da  
verdade,  desde  que admiss ível  na  forma dos  ar t igos  20  e 
21,  excepcionada  no  prazo  da  contes tação,  excluíra  a 
responsabil idade  civi l ,  salvo  se  o  fato  imputado,  embora 
verdadeiro,  diz  respei to  à  vida  pr ivada  do  ofendido  e  a  
divulgação  não  foi  motivada  em  razão  de  interesse 
público.

 
A  Lei  de  Imprensa,  nes te  sent ido,  reconhece  o  direi to  à 

indenização  por  danos  morais ,  reconhecendo  o  direi to  à  defesa  da  vida 
pr ivada  como l imite  ao exercíc io  da l iberdade  de informação.

Mas  não  obstante  a  exis tência  de  disposi t ivos  na  Lei  de 
Imprensa  em  defesa  do  direi to  à  pr ivacidade,  deve-se  revelar  que  a 
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refer ida  le i  tem  um  sent ido  de  maior  proteção  à  l iberdade  de  imprensa 
do  que  a  defesa  da  int imidade,  vez  que  a  indenização  por  ato  culposo 
do  jornal is ta  é  l imi tada  a  20  salár ios  mínimos,  o  que  torna  a  violação 
mais  vantajosa do que  a  reparação  eventual .

Contudo,  é  a  par t i r  da  Const i tuição  Federal  de  1988,  que  o 
direi to  à  int imidade  começa  a  se  aperfeiçoar .

O  Direi to  à  Int imidade  é  elevado  a  categoria  de  Direi to 
Fundamenta l ,  no ar t .  5º ,  X,  da Const i tuição  Federal .

Art.  5º  [ . . . ]
X  –  são  invioláveis  a  int imidade,  a  vida  pr ivada,  a 
honra  e  a  imagem  das  pessoas ,  assegurado  o  direi to  à 
indenização  pelo  dano  mater ial  ou  moral  decorrente  de 
sua violação;

Por  sua  vez,  a  int imidade  da  pessoa  também  é  protegida  por 
outros  disposi t ivos  const i tucionais ,  que  t ra tam  da  inviolabi l idade  do 
domicí l io ,  da  correspondência  e  das  comunicações  em  geral ,  como 
representação  da  paz  e  sossego  da  pessoa  na  qual idade  de  elemento 
essencial  a  garant ia  da  int imidade.

Art.  5º  [ . . . ]
XI  –  a  casa  é  o  as i lo  inviolável  do  indivíduo,  ninguém 
podendo  penetrar  sem  consentimento  do  morador, 
salvo  em  caso  de  f lagrante  del i to  ou  desastre,  ou  para 
prestar  socorro,  ou  durante  o  dia  por  determinação 
judicial;
XII  –  é  inviolável  o  s igi lo  da  correspondência  e  das 
comunicações  telegráf icas ,  de  dados  e  das 
comunicações  telefônicas ,  salvo,  no  últ imo  caso,  por 
ordem  judicial ,  nas  hipóteses  e  na  forma  que  a  Lei 
estabelecer  para  f ins  de  invest igação  criminal  ou 
instrução processual  penal;

Neste  mesmo sent ido,  a  Const i tuição  Federal  visando coibir  a 
invasão  da  int imidade  para  o  f im  de  produção  de  provas  judiciais ,  sem 
autor ização  judicial ,  determinou  que  as  provas  obt idas  com  violação 
da int imidade  não são vál idas ,  por  serem i l íc i tas .

LVI  –  são  inadmissíveis ,  no  processo,  as  provas 
obtidas  por meios  i l íc i tos;

Sendo  ass im,  não  podem  ser  admit idas  como  prova  as 
gravações  clandest inas  de  conversas  pr ivadas ,  nem  a  correspondência 
interceptada  i l ic i tamente.
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Quanto  aos  atos  processuais  em  s i ,  a  Const i tuição  Federal 
a inda  impõe  ao  segredo  de  jus t iça  para  as  ações  que  visem preservar  a 
int imidade  e  o  interesse  social .

LX  –a  lei  só  poderá  restringir  a  publicidade  dos  atos 
processuais  quando  a  defesa  da  int imidade  ou  o 
interesse social  o  exigirem;

Desta  forma,  diante  de  diversos  disposi t ivos  const i tucionais 
em defesa da int imidade,  pode-se concluir  que a  int imidade  foi  e levada 
a  direi to  subjet ivo,  com  ins trumentos  próprios  de  defesa  consagrados 
na Const i tuição.

Por  sua  vez,  o  Código  Civi l  Bras i le iro  t raz  diversas 
inovações  quanto  à  introdução  do  Direi to  da  Personal idade,  no 
Capítulo  II ,  do  Livro  das  Pessoas ,  compondo  nos  ar t igos  20  e  21 
disposi t ivos  próprios  em defesa da int imidade.

Art.  20–  Salvo  se  autorizadas,  ou  se  necessárias  à 
administração  da  just iça  ou  manutenção  da  ordem 
pública,  a  divulgação  de  escritos ,  a  transmissão  da 
palavra,  ou  a  publicação,  a  exposição  ou  a  uti l ização 
de  imagem de  uma pessoa  poderão  ser  proibidas ,  a  seu 
requerimento  e  sem  prejuízo  da  indenização  que 
couber,  se  lhe  at ingirem  a  honra,  a  boa  fama  ou  a 
respeitabil idade,  ou se  dest inarem a f ins  comerciais .
Art .  21– A vida privada da pessoa natural  é  inviolável , 
e  o  juiz,  a  requerimento  do  interessado,  adotará  as 
providências  necessárias  para  impedir  ou  fazer  cessar 
ato contrário  a esta norma.

O  Código  Civi l  inova  no  t ratamento  do  direi to  à  int imidade 
ao  consagrá- lo  com  direi to  subjet ivo  e  ao  mesmo  tempo  dispor  os 
meios  de  defesa  deste  direi to ,  independente  de  reparação  civi l  quanto 
ao dano.

Apesar  das  atuais  inovações  em  defesa  da  int imidade,  repi ta-
se  que,  es te  direi to  é  a inda  pouco defendido em nossos  Tribunais ,  pois , 
pouco  dispormos  de  decisões  afei tas  à  int imidade,  a  maior  par te  delas 
ut i l iza- se do dano moral ,  para  em via  obl iqua  defender  a  int imidade.

6 Decisões  dos  Tribunais

Demonstrando  a  prát ica  jur ídica  do  direi to  à  int imidade, 
a lguns  Tribunais  Superiores  e  Tribunais  de  Estado,  têm  tomados  as 
seguintes  decisões:
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I  –  MANDADO  DE  SEGURANÇA  –  Liminar  – 
Concessão  –  Possibi l idade  de  divulgação  de 
procedimento  judicial  –  Divulgação  do 
procedimento  permi t ida  –  Liberdade  de  Imprensa, 
contudo,  que  sofre  l imi tações  relat ivamente  a 
terceiros  –  Processo  de  segredo  de  jus t iça ,  onde  a 
int imidade  das  pessoas  não  pode  ser  violada  – 
Segurança  parcialmente  concedida.  A  Lei  só  poderá 
res tr ingir  a  publicidade  dos  atos  processuais  quando 
a  defesa  da  int imidade  ou  o  interesse  social  o 
exigirem.(MS  nº  207.508-1,  6ª  C.Civ.  TJSP,  rel . 
Des .  Costa  Manso,  j .  24.2.94,v.u.)

I I  –  SEPARAÇÃO  JUDICIAL  –  Fi ta  magnét ica  de 
conversação  te lefônica  –  Prova  obt ida 
clandest inamente  –  Produção  inadmiss ível  no 
processo  judicial .  Evidenciado  que  a  prova 
consubstanciada  em  f i ta  magnét ica  de  conversação 
te lefônica  fora  obt ida  clandest inamente,  sem 
conhecimento  de  nenhum  dos  inter locutores , 
inadmiss ível  se  torna  a  sua  ut i l ização  no  processo 
judicial ,  porque  não  se  compadece  com  o  precei to 
íns i to  no  ar t .  332  do  CPC(meios  legais  e 
mora lmente  legí t imos)  e  desrespei ta  os  pr incípios 
const i tucionais  consagrados  pelo  ar t .  5º ,  X,  XII  e 
LVI,  da  CF  de  1988.  Ain.  14.407-8,  3ª  C. ,  re l .  Des . 
Si lva  Wolff ,  j .  14.6.91,  RT 687/1993,  pp.139-140)

III  –  PROVA  –  Separação  judicial  –  Juntada  aos 
autos  de  f i tas  magnét icas  gravadas  com telefonemas 
da  esposa  –  Inadmiss ibi l idade  –  Exis tência  de 
romance  da  esposa  com  amigo  do  casal  – 
I r relevância  –  Art .  5º ,  X,XII  e  LVI,  da  Const i tuição 
da  República  –  Inviolabi l idade  da  vida  pr ivada 
mesmo  em  se  t ra tando  de  honra  conjugal  –  Direi to 
personal íss imo  –  Recurso  não  provido.  O  casamento 
não  confere  a  nenhum  dos  cônjuges  o  poder  de 
interferência  no  espaço  l ivre  de  configuração  da 
própria  vida   do  outro,  uma  vez  que  é  incompatíve l 
com  o  respei to  à  personal idade  do  outro  cônjuge 
qualquer  reconhecimento  de  poder  de  f iscal ização 
mar i ta l . (Ag.  In .  Nº  211.863-1,  8ª  C.  TJSP,  rel .  Des . 
José Osório,  j .  22.06.94)

IV  –  EMENTA:  Inquéri to .  Agravo  regimenta l . 
Sigi lo  bancário.  Quebra.  Afronta  ao ar t .  5º ,  X e  XII , 
da  CF:  Inexis tência .  Invest igação  cr iminal . 
Contradi tór io .  Não prevalece.  I  -  A quebra  do  s igi lo 
bancário  não  afronta  o  ar t .  5º ,  X  e  XII ,  da 
Const i tuição  Federal  (Precedente:  Pet .  577) .  I I  -  O 
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princípio  do  contradi tór io  não  prevalece  na  fase 
inquis i tór ia  (HCF  55447  e  HC  69372;RE136239, 
inter  a l ia) .  I I I  -  Agravo  regimental  não  provido. 
“STF,  AgrInq  897/DF.:  Min.  Francisco  Resek. 
Tribunal  Pleno.  Decisão:  23/11/94)

V  –  EMENTA:  Clube.  Sócio.  Acesso  à  l is ta  com 
nomes  e  endereços  dos  demais  associados  para 
remessa  de  correspondência .  Pedido  devidamente 
jus t i f icado.  Inexis tência  de  ofensa  ao  ar t .  5º ,  X,  da 
Const i tuição  da  República.  Direi to  do  sócio, 
ademais ,  incluído  no  âmbito  do  inciso  XIV  do 
refer ido  disposi t ivo.  Declaratór ia  improcedente. 
Recurso não  provido.
No  Momento  em  que  o  cidadão  passa  a  fazer  par te 
de  uma  associação,  e le  abdica,  com  relação  aos 
demais  associados ,  da  pr ivacidade  que  é 
resguardada  pela  norma  const i tucional .”  (TJSP.  AC 
218525-2/São  Paulo.  Rel . :  Des .  Mesquita  de  Paula . 
9ª  Câmara  Civi l .  Decisão  03/02/94.  JTJ/SP-LEX  – 
158,  p .  23)

VI  –  PRIVACIDADE  –  Direi to  Const i tucional   - 
Art .  5º ,  inciso  X,  da  Const i tuição  da  República. 
Mandado  de  Segurança  visando  a  apreensão  de 
gravação  clandest ina,  juntada  aos  autos  de  processo 
judicial .  A  só  gravação  de  conversa  famil iar  por 
pessoa  da  própria  famíl ia ,  não  envolvendo,  pr ima 
facie ,  assuntos  ínt imos,  mas  negócios  res tr i tos  ao 
âmbito  famil iar ,  não  caracter iza  violação  da 
int imidade  ou  pr ivacidade  dos  par t ic ipantes  do 
diálogo.  A  norma  const i tucional  consagra  direi to 
que  diz  com  a  dignidade  pessoal ,  valor 
personal íss imo,  insuscet ível  de  ser  objeto  de  le i lão, 
por  interesse  de  outrem  ou  do  próprio  Estado.  A 
norma  const i tucional  veda  o  controle  do  modo-de-
ser  do  cidadão,  do  indivíduo,  a  publicização  do  seu 
je i to-de-ser .  A  garant ia  const i tucional  se  amplia 
para  o  núcleo  famil iar ,  invioláveis  suas  reuniões , 
por  terceiros ,  es tranhos  à  ent idade  famil iar .  A 
norma  visa  a  preservação  da  aexis t imatio  própria  ou 
famil iar .  Indefer imento  da  l iminar  em  Mandado  de 
Segurança  mant ido  (Ac.  un.  da  5ª  C.Civ.  TJRS-
AgRg.  Em  MS  nº  590.019.089,  Rel .  Des .  Lio  Cesar 
Schimtt ,  j .  17.4.90)

VII  –  PERÍCIA MÉDICA – Não se  pode  constranger 
pessoas  a  se  submeterem  a  exame  de  seu  órgãos 
geni tais  quando  não  desejarem.  A  inviolabi l idade 
desse  direi to  personal íss imo,  do  direi to  do  cidadão 
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à  int imidade,  é  precei to  const i tucional  (ar t .  5º , 
inciso  X,  da  Const i tuição  Federal)  (AI  n. 
578.774-8,  2ª  C. ,  1º  TACSP,  rel .  Juiz  Rodrigues  de 
Carvalho,  j .  27.04.94)

VIII  –  PROVA  CRIMINAL  –  Interceptação 
te lefônica  –  Admiss ibi l idade  –  Inviolabi l idade  do 
s igi lo  que  não  tem  caráter  absoluto  –  Aplicação  do 
pr incípio  da  proporcional idade  –  Hipótese  em  que  a 
Pol ícia ,  tendo  suspei ta  razoável  sobre  envolvimento 
no  comércio  de  drogas ,  obteve  autor ização  judicial 
–  Recurso  provido.  Havendo  confl i tância  entre  o 
direi to  à  int imidade  e  o  direi to  à  prova  (due  process 
of  law)  deve  prevalecer  o  que  atenda  ao  interesse 
maior ,  vale  dizer  ao  interesse  da  sociedade  (AP. 
Crim.n.  185.901-3,  3ª  C.  Crim.  TJSP,  rel .  Segurado 
Bráz,  j .  30.10.95)

IX –  DANO MORAL – Indenização  –  Divulgação  de 
not íc ia ,  pelos  meios  de  comunicação  de  massa, 
acerca  de  enfermidade  le tal ,  incurável  e 
t raumat izante  de  que  es tar ia  acometida  a  ví t ima  – 
violação   dos  direi tos  subjet ivos  pr ivados  acolhidos 
pelo  ar t .  5º ,  X,  da  CF  –  Verba  devida.  O  ar t .  5º ,  X, 
da  CF  assegura  ao  ser  humano  o  direi to  de  obstar  a 
intromissão  na  sua  vida  pr ivada.  Não  é  l íc i to  aos 
meios  de  comunicações  de  massa  tornar  pública  a 
doença  de  quem  quer  que  seja  –  ainda  mais  quando 
a  not íc ia  é  baseada  apenas  em  boatos  –  pois  ta l 
informação  es tá  na  esfera  ét ica  da  pessoa  humana, 
dizendo  respei to  à  sua  int imidade,  à  sua  vida 
pr ivada.  Só  o  próprio  paciente  pode  autor izar  a 
divulgação  de  not íc ia  sobre  a  sua  saúde.  A 
reparação  do  dano  moral  deve  adotar  a  técnica  do 
quantum  f ixo.  Apelo  provido.  Condenação  de  1.500 
salár ios  mínimos  imposta  à  empresa  Bloch  Editores 
S.A.  e  outra ,  em  favor  do  cantor  Ney  Matogrosso, 
por  publicações  fei ta  pela  revis ta  Amiga,  uma  com 
manchete  es tampada  na  capa,  fazendo referência  aos 
doentes  com  AIDS  na  TV  e  na  música,  com 
fotograf ias  de  diversos  ar t is tas ,  inclus ive  do  cantor , 
encimadas  pela  legenda  “Como  os  ar t is tas  se 
defendem  da  doença”  e  outra ,  com  informação 
negat iva  do  cantor  e  reproduzindo  uma  entrevis ta 
sua,  sob  a  manchete:  “A  AIDS  de  Ney  Matogrosso, 
Mil ton  Nascimento  e  Caetano  Veloso”  (Ap.  n . 
3 .059/91,  1ª  C.  TJRJ,  re l .  Des .  Carlos  Alberto 
Menezes  Direi to ,  J .  19.11.91)
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Conclusão

O  direi to  à  int imidade,  como  direi to  da  personal idade 
adquir iu  um  lugar  próprio  no  Novo  Código  Civi l ,  pois ,  antes  a  sua 
tutela  t inha  por  base,  essencialmente,  as  normas  const i tucionais  que 
es tabelecem os  direi tos  e  garant ias  fundamentais  da  pessoa humana.

A  evolução  do  direi to  à  int imidade  já  é  fato  consumado  em 
vários  países  da  Europa  e  nos  Estados  Unidos  enquanto  que  no  Brasi l 
a inda  se  engat inha  na  idéia  de  que  a  int imidade  é  um  direi to  com 
conteúdo próprio,  diferente  do direi to  a  honra.

Sendo um direi to  absoluto,  apl icável  erga omnes ,  não  se  pode 
dizer  que  o  direi to  à  int imidade  é  i l imi tado,  pois ,  não  há  direi tos 
i l imitados ,  e  nes te  sent ido  a  int imidade  sofre  l imi tações  de  ordem 
legis lat iva  e  judicial ,  que  visam  promover  a  equivalência  e  o 
equi l íbr io  das  relações  jur ídicas  e  sociais .

O direi to  à  int imidade  é  indisponível ,  não  podendo  ser  objeto 
de  al ienação,  podendo,  contudo,  o  seu  t i tular  consent ir  na  divulgação 
de  sua  int imidade,  fa to  es te  que  pode  ser  revogado  a  qualquer  tempo  e 
de forma  uni lateral .

A  int imidade  deve  ser  preservada  ante  a  necess idade  das 
pessoas  de  manterem afas tado  do  público  aqui lo  que  lhe  é  mais  int imo, 
muitas  vezes  por  vergonha  de  expor  sua  fraquezas ,  imperfe ições , 
l imitações  de  conhecimento  e  fal ta  de  habi l idades ,  e  a té  porque  cer tos 
modos  de  vida  podem  sofrer  reprovação  social ,  daí  o  sent imento  de 
vergonha  que  é  desencadeado  pela  expectat iva,  segundo  os  valores 
sociais  da  censura e  desaprovação de outras  pessoas .

Neste  sent ido,  Edson  Ferreira  da  Si lva 2 6 ,  t raz  o  seguinte 
concei to :

O  direi to  à  int imidade  consis te  no  poder  jurídico  de 
subtrair  do  conhecimento  alheio  e  de  impedir  qualquer  
forma  de  divulgação  de  aspectos  da  nossa  exis tência  
que  de  acordo  com  os  valores  sociais  v igentes  interessa  
manter  sob reserva.

Assim,  em  defesa  e  proteção  dos  aspectos  pessoais  da  vida 
amorosa,  sexual ,  fami l iar  ou  prof iss ional  e  a té  em  respei to  às  idéias , 
sent imentos  e  rel igios idades ,  os  quais  as  pessoas  queiram manter  longe 
do  conhecimento  público,  a  f im  de  evi tar  constrangimentos  e 
embaraços  é  que  a  const i tuição  incluiu  como  direi tos  fundamentais ,  o 
direi to  à  int imidade .

26 Silva, 1998, p. 131.
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Seguindo  a  or ientação  de  Adriano  de  Cupis ,  o  Direi to  à 
int imidade  cobre  toda  a  exclusão  alheia  do  conhecimento  que  tenham 
por  referência  a  pessoa por  s i  mesma. 2 7

Daí  que  o  Novo  Código  Civi l  dispõe  em  seu  ar t .  21  a 
inviolabi l idade  da  vida  pr ivada  e  a  obrigação  do  Juiz  a  requerimento 
da par te  interessada  adotar  as  necessár ias  providências  para  impedir  ou 
fazer  cessar  os  atos  que les ionem este  direi to .
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